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Institui, no âmbito do Município de São
Paulo, os RESTAURANTES POPULARES
MUNICIPAIS, e dá outras providências.•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

R O D111,QUESA g•Np4ps
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E V20101Sala das Sessões,

ANTONI

Art. 1 2 Ficam instituídos, no âmbito do Município de São Paulo, os RESTAURANTES
POPULARES MUNICIPAIS, a serem instalados nas áreas mais populosas, periféricas e
carentes do Município e voltados para o fornecimento de uma alimentação saudável e
saborosa, a preço simbólico subsidiado pelo Poder Público.

§ 1 9 Cada um dos restaurantes ora instituídos terá, necessariamente, um nutricionista 	 8
como responsável técnico e fornecerá café da manhã com no mínimo 500 calorias e
almoço com no mínimo 1500 calorias. •.

§ 29 Os restaurantes ora instituídos trabalharão articulados com os restaurantes populares
do governo do Estado de São Paulo, sendo que estarão mais presentes nas áreas
periféricas mais populosas do Município.

Art. 29 Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três esferas de
• governo, poderão contribuir com informações e recursos humanos e materiais para

viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e
parcerias com o Poder Público Municipal.

g

Art. 42 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogariaras-disposições-ern.
contrário.	 EUUiPE DE PUBLICACAO

Art. 32 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa ampliar a rede de restaurantes populares existentes no
Município, completando a trabalho já realizado pelo governo do Estado, mas visando não
as áreas mais centrais, mas aquelas mais carentes e populosas.

Hoje, é consenso que a alimentação adequada é um dos Direitos Humanos. Nossa
1110	 proposta, assim, se insere no conjunto de iniciativas voltadas para efetivar direitos sociais.

Segundo o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome é importante a
criação de uma rede de proteção alimentar em áreas muito populosas, atendendo os
segmentos mais vulneráveis nutricionalmente.

Os restaurantes populares deverão ser abertos a toda população, mas deverão focar
principalmente famílias de baixa renda, trabalhadores formais e informais,
desempregados, crianças, idosos, moradores de rua, enfim, pessoas em risco de
insegurança alimentar e nutricional.

Face ao exposto, cremos estar demonstrado tanto que uma rede municipal de
restaurantes populares não concorrerá com a rede estadual, mas a completará dirigindo-
se a outra população carente, a das regiões periféricas.

Assim sendo, em nome do Direito Humano elementar de se alimentar, peço para este
projeto de lei o apoio de todos os meus Nobres Colegas Vereadores desta Câmara.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0538/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.orefeitura.sp.dov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências (cf. arts. 15 a 17);

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN com vistas em assegurar o direito humano
à alimentação adequada e dá outras providências;

- Decreto Estadual n° 45.547, de 26 de dezembro de 2000, que institui o Restaurante
Popular dentro do Programa Estadual de Alimentação e Nutrição para populações
carentes, e dá providências correlatas;

- Lei Municipal n° 13.327, de 13 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação do
"Banco de Alimentos" , e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n°
42.177, de 11 de julho de 2002;

- Decreto Municipal n° 42.862, de 13 de fevereiro de 2003, que institui o Conselho
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN-SP;

- PL n° 0259/01, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que cria Armazéns
Especiais para atendimento à população carente do Município de São Paulo e dá
outras providências;

- PL n° 0335/01, de autoria do Vereador Jooji Hato, torna obrigatório o aproveitamento
de resíduos das feiras-livres, sacolões, mercados municipais e centros de
abastecimento agrícola no Município de São Paulo;

- PL n° 0178/08, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que institui os
Mercados Populares Paulistanos - MPP, a serem construídos, instalados e geridos
pelo Poder Público municipal, nas área mais periféricas do Município, com o objetivo
de baratear o custo da alimentação e da higiene da população mais carente, e dá
outras providências;

- PL n° 0556/09, de autoria da Vereadora Edir Sales, que institui a implantação da
Coordenadoria da Colheita Urbana para Segurança Alimentar e Nutricional para
fornecimento de alimentos e combate ao desperdício junto à Secretaria Municipal de
Assistência Social (SEAIS) da Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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providências, que recebeu parecer pela ilegalidade, pendente de apreciação de
recurso.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

Ade bugAlyar
Procuradora Supervisora do tor de esq. e Análise Prévia
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LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em
que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas,
mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o
Poder Judiciário e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas
estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de
Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas
do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto
pertença, direta ou indiretamente, a ente da Federação;



Oi rd.
W‘t-k--- 	- -10 , ,11 •V,' ; - , • ..,.Q.,.. ,, -----Ai

:"III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlad qu---„:T i0	 '. 'A C3p
recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em fr,
capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação aciSgiãria‘

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições,
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas
também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do
art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b)nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio
do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação
financeira citada no § 9 2 do art. 201 da Constituição.

§ 1 2 Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e
recebidos em decorrência da Lei Complementar n2 87, de 13 de setembro de 1996, e do fundo
previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

§ 22 Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados
do Amapá e de Roraima os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de
que trata o inciso V do § 1 2 do art. 19.

§ 32 A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês
em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades.

CAPÍTULO II

DO PLANEJAMENTO

Seção I

Do Plano Plurianual

Art. 32 (VETADO)

111	 Seção II

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias

Art. 42 A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no § 2 2 do art. 165 da
Constituição e:

I - disporá também sobre:

a)equilíbrio entre receitas e despesas;

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na
alínea b do inciso II deste artigo, no art. 92 e no inciso II do § 1 2 do art. 31;

c) (VETADO) 

d) (VETADO) Seção II
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Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária daLettiái

Pr

decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao
disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput,
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de
cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1 2 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado.

§ 22 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando
implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 32 O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153
da Constituição, na forma do seu § 12;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção 1

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a
geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária
e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

zgues
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- adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação especiff
suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as

I	 Uielty 4 d

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que
se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e
não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos
em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de
lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal
de sua execução por um período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos
para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que
a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
referido no § 1 2 do art. 42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de aliquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas
e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa
com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das
medidas referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 11.346, DE 15 DE SETEMBRO DE 2006.

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricionai — SISAN com vistas em assegurar o direito
humano à alimentação adequada e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 2 Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional — SISAN, por meio do qual o poder público, com a participação da
sociedade civil organizada, formulará e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em
assegurar o direito humano à alimentação adequada.

Art. 22 A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público
adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança alimentar e
nutricional da população.

§ 1 2 A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais,
econômicas, regionais e sociais.

§ 22 É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar
a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua
exigibilidade.

AL	 Art. 32 A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e
'permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis.

Art. 42 A segurança alimentar e nutricional abrange:

I — a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da agricultura
tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os acordos
internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da geração de
emprego e da redistribuição da renda;

II — a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos;

III — a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos populacionais
específicos e populações em situação de vulnerabilidade social;

IV — a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu

http://www.planalto.gov.br/Ccivil/  Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm	 10/1/2011
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V

Art. 52 A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o
consumo de alimentos.

Art. 62 O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano
internacional.

CAPITULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA

ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 72 A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional da
população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à segurança
alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a legislação aplicável.

§ 1 2 A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional — CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato
do Poder Executivo Federal.

§ 22 Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2 deste artigo poderão
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado.

§ 32 Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios.

011	 § 42 O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil integrantes
do SISAN.

Art. 82 O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios:

I — universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de discriminação;

II — preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;

III — participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das políticas
e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e

IV — transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérios para sua
concessão.

Art. 92 O SISAN tem como base as seguintes diretrizes:

V — 2 nrnáirgo rig rnnhprimgntn g n argccn g infnrmargn .a produçã de conhecimento e o acesso à informação; eV a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 	 - lt.2i...!..7	 r rs.-z.,,,d.....	 ----:
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VI — a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas d 	 odução,
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do Parg".
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III — monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de gestão das políticas
para a área nas diferentes esferas de governo;

IV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com ações
que ampliem a capacidade de subsistência autônoma da população;

V — articulação entre orçamento e gestão; e

VI — estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos.

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País.

Art. 11. Integram o SISAN:

• I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indicação ao
CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela
avaliação do SISAN;

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas
seguintes atribuições:

a)convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não superior a
4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, por meio de
regulamento próprio;

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução;

c)articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, a
implementação e a convergência de ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional;

• d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional,
os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN;

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congêneres de segurança
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo
e a convergência das ações que integram o SISAN;

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas de
segurança alimentar e nutricional;

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional, com
as seguintes atribuições, dentre outras:

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento,
monitoramento e avaliação de sua implementação;

http://www.planalto.gov.br/Ccivil/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 	 10/1/2011
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IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito Fe:era'"
e dos Municípios; e

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do SISAN.

§ 1 2 A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à
Conferência Nacional.

§ 22 O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios:

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional;

li — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e

III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos
internacionais e do Ministério Público Federal.

§ 32 O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado pelo
plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República.

§ 42 A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de relevante
interesse público e não remunerada.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos mandatos.

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização da
próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem como os
procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 2 2 do art. 11 desta Lei.

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de setembro de 2006; 1852 da Independência e 118 2 da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.9.2006.

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal;c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal;
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DECRETO N° 45.547, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2000

Institui o Restaurante Popular dentro do Programa Estadual de Alimentação e Nutrição para populações
carentes, e dá providências correlatas

MÁRIO COVAS, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Artigo 1° - Fica instituído o Restaurante Popular, destinado a propiciar à população carente, uma alimentação a
preços acessíveis e com qualidade.

Parágrafo único - O Restaurante Popular estará subordinado à Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, podendo ser executado pela própria Administração ou com a participação de
entidades da sociedade civil.

Artigo 2° - As despesas resultantes da execução do Restaurante Popular, correrão à conta de recursos alocados
no orçamento da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 3° - Para participação das entidades da sociedade civil na execução do Restaurante Popular, serão
celebrados convênios entre as mesmas e o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, nos termos do Decreto n° 40.722, de 20 de março de 1996, mediante apresentação da
documentação exigida, especialmente a que comprove sua natureza social e finalidade não lucrativa, oitiva da
Consultoria Jurídica da Pasta, e de acordo com a minuta-padrão que deste decreto faz parte integrante,

*aprovada conforme artigo 12 do referido diploma legal.

Artigo 4° - Serão estabelecidos pelo Secretário de Agricultura e Abastecimento:

I - as normas regulamentares do Restaurante Popular;

II - as regras de participação de entidades da sociedade civil na execução do Restaurante
Popular;

III - o cardápio;

IV - o valor da refeição a ser pago pelo usuário;

V - o valor do repasse que a Administração pagará à entidade por adulto e por criança de até
6 (seis) anos.

Artigo 5° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

110
Decreta:
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Palácio dos Bandeirantes, 26 de dezembro de 2000

MÁRIO COVAS

João Carlos de Souza Meirelles

Secretário de Agricultura e Abastecimento

João Caramez

Secretário-Chefe da Casa Civil

Antonio Angarita

Secretário do Governo e Gestão Estratégica

Publicado na Secretaria de Estado do Governo eGestão Estratégica, aos 26 de dezembro de
2000.

MINUTA-PADRÃO DE CONVÊNIO

a que se refere o artigo 30 do Decreto n° 45.547, de 26 de dezembro de 2000

Termo de Convênio que entre si celebram o Estado de São Paulo, por intermédio da
Secretaria de Agricultura e Abastecimento e a Entidade , objetivando o fornecimento de
refeição, por tipo subvenção.

Aos de de , o Estado de São Paulo através da Secretaria de Agricultura e Abastecimento,
inscrita no CGC 46.384.400/0001-49, situada à Avenida Miguel Stefano, n° 3.900, Água
Funda, São Paulo, neste ato representada pelo seu Titular, devidamente autorizado nos
termos do Decreto n° 45.547, de 26 de dezembro de 2000, doravante denominada
SECRETARIA e de outro a Entidade, inscrita no CNPJ n° , situada à, neste ato representada

•por seu Presidente„ R.G. , com endereço à, na forma de seu estatuto social em anexo,
doravante designada simplesmente CONVENIADA, resolvem celebrar o presente Convênio
para os fins e mediante as condições e cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

O presente Convênio tem por objetivo a conjunção de esforços entre os partícipes para a
execução do Restaurante Popular, criado pelo Decreto n° 45.547, de 26 de dezembro de
2000, mediante o fornecimento de refeições, à população carente, que será efetuado pela
CONVENIADA, na forma do plano de trabalho anexo, das disposições do citado decreto e de
Resoluções do Secretário de Agricultura e Abastecimento.

CLÁUSULA SEGUNDA

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2000/decreto%20n.45.547,%20de%.. . 10/1/2011
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LEI No 13.327 13/02/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a criaçao do "Banco de Alimentos", e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 406/2000 (ver documento)
Arselino Tatto; Antonio Carlos Rodrigues
Decreto n o 42.177/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.327, 13 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 406/00, dos Vereadores Arselino Tatto - PT e Antonio Carlos Rodrigues -
PL)

Dispõe sobre a criação do "Banco de Alimentos", e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído, no âmbito da cidade de São Paulo, o programa "Banco de
Alimentos", com objetivo de captar doações de alimentos e promover sua distribuição,
diretamente ou através de entidades previamente cadastradas às pessoas eiou famílias em
estado vulnerável.
Parágrafo único - O programa terá como principal objetivo arrecadar junto a indústrias,
cozinhas industriais, restaurantes, mercados, feiras, sacolões e assemelhados, os alimentos,
industrializados ou não, (VETADO) que por qualquer razão tenham perdido sua condição de
comercialização sem, no entanto, terem tido alteradas as propriedades que garantam
condições plenas e seguras para o consumo humano.
Art. 20 - Ao Poder Executivo caberá promover a coleta dos alimentos doados, através de
veículos adequados e devidamente autorizados pela autoridade sanitária municipal e/ou
estadual, mediante solicitação do doador.
Parágrafo único - Poderão habilitar-se como doadores pessoas físicas ou jurídicas,
responsáveis pelos estabelecimentos referidos no artigo anterior.
Art. 30 - A distribuição de alimentos às pessoas ou famílias poderá ser através de entidades
assistenciais, sem fins lucrativos, previamente cadastradas junto ao Executivo.
§ 10 - As entidades assistenciais que promoverem a distribuição de alimentos deverão
informar quinzenalmente o número de pessoas e/ou famílias atendidas com as doações
deste programa.
§ 20 - As entidades que promoverem a distribuição de alimentos deverão preservar a
identidade dos beneficiários finais.
Art. 40 - O Poder Executivo deverá coordenar o programa buscando racionalizar a coleta e a
distribuição, devendo incentivar a instituição do presente Programa em todas as regiões da
cidade de São Paulo, (VETADO).
Art. 50 - O Poder Executivo deverá promover campanhas de esclarecimento e estímulo à
doação, redução de desperdício, aproveitamento integral de alimentos e demais atividades
de educação para o consumo.
Art. 60 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,

410	
contados de sua publicação.
Art. 70 - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário,
devendo as previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2002, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ANTONIO CARLOS REA, Secretário Municipal de Abastecimento
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal



DECRETO N o 42,862, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2003

FWe,

Institui o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - COMUSAN-SP.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO ser objetivo da segurança alimentar e nutricional garantir a todos, de
modo permanente, condições de acesso a alimentos básicos de qualidade e em quantidade
suficiente, contribuindo, dessa forma, para uma existência digna, em um contexto de
desenvolvimento integral da pessoa humana;
CONSIDERANDO constituir a segurança alimentar e nutricional direito inalienável da
população, cuja concretização reclama a participação do poder público, da sociedade civil
organizada e das entidades de classe afins;
CONSIDERANDO, finalmente, a conveniência de instituir-se, no âmbito municipal, colegiado
composto dos referidos segmentos, objetivando viabilizar novas ações efetivas nessa área,
bem assim otimizar as existentes,
DECRETA:•	 Art. 1 0 . Fica instituído o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -
COMUSAN-SP, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, com o objetivo de
contribuir para a concretização do direito constitucional de cada pessoa humana à
alimentação e à segurança alimentar e nutricional.
Art. 20 . Caberá ao COMUSAN-SP:
I - propor, acompanhar e fiscalizar as ações do governo municipal nas áreas de segurança
alimentar e nutricional;
II - cooperar na articulação de áreas do governo municipal com as organizações da
sociedade civil para a implementação de ações voltadas ao combate das causas da miséria e
da fome, no âmbito do Município;
III - incentivar parcerias que garantam mobilização dos setores envolvidos e racionalização
do uso dos recursos disponíveis;
IV - coordenar campanhas deconscientização da opinião pública com vistas à união de
esforços;
3- cooperar na formulação do plano municipal de segurança alimentar e nutricional;
VI - propor estratégias, normatizações, projetos, ações que implementem o Código
Sanitário de São Paulo, no que concerne à segurança alimentar e nutricional, bem como
opinar a respeito.
Art. 30 . O COMUSAN-SP será composto por 40 (quarenta) membros titulares e igual número
de suplentes, com mandato de 24 (vinte e quatro) meses, observada a seguinte
representação:
I - 10 (dez) representantes governamentais;
II - 20 (vinte) representantes da sociedade civil organizada;
III - 10 (dez) representantes de trabalhadores de áreas afins do setor de alimentos, por
meio de suas respectivas entidades de classe.
Art. 40 • A representação governamental contará com:
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB;
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde - SMS;
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação - SME;
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência Social - SAS;
3- 1 (um) representante da Secretaria Estadual da Saúde;
VI - 1 (um) representante da Secretaria Estadual da Agricultura;
VII - 2 (dois) representantes de instituições públicas estaduais de ensino técnico/superior e
de pesquisa;
VIII - 1 (um) representante do Ministério Extraordinário da Segurança Alimentar e
Nutricional;
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IX - 1 (um) representante do Ministério da Saúde.
Parágrafo único. Na falta de indicação de representante por quaisquer dos segmentos
governamentais relacionados no "caput", a substituição far-se-á na forma que dispuser o
regimento interno do Conselho, mantido o caráter público da representação.
Art. 50 • Os representantes da sociedade civil organizada serão indicados em plenária
específica da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, contemplando as
Comissões Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional, na seguinte conformidade:
I - 5 (cinco) representantes dos movimentos populares com interface nas questões de
segurança alimentar e nutricional, de movimentos sociais e comunitários;
II - 5 (cinco) representantes de entidades sindicais e associações gerais patronais e de
entidades sindicais e associações patronais da área;
III - (três) representantes de instituições de ensino privado técnico/superior e de pesquisa;
IV - 3 (três) representantes de entidades de portadores de patologias e de entidades de
portadores de deficiências;
V - 2 (dois) representantes de entidades prestadoras de serviços;
VI - 2 (dois) representantes da economia informal.
Art. 60 . Os representantes dos trabalhadores de áreas afins ao setor de alimentos, por meio

111	
de suas respectivas entidades de classe, serão indicados em plenária específica da
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, contemplando as Comissões
Regionais de Segurança Alimentar e Nutricional, na seguinte conformidade:
I - 3 (três) representantes de entidades sindicais de trabalhadores de áreas afins à
segurança alimentar e nutricional;
II - 4 (quatro) representantes de associações de trabalhadores de áreas afins à segurança
alimentar e autricional;
III - 3 (três) representantes de entidades de classes profissionais e de associações de
profissionais liberais ligadas à área de segurança alimentar e nutricional.
Art. 70 • Os suplentes dos representantes governamentais serão indicados pelos respectivos
órgãos de origem e os representantes dos trabalhadores e os da sociedade civil organizada
poderão ter, como suplentes, representantes de outras entidades, desde que aprovado na
plenária específica da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional que
indicar os membros do COMUSAN-SP.
Art. 80 . O COMUSAN-SP será composto, eleito e empossado em Conferência Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional.
Art. 90 . A presidência do COMUSAN-SP será exercida por servidor da Secretaria Municipal
de Abastecimento, designado pela Prefeita.
Art. 10. O COMUSAN-SP terá uma Comissão Técnica Institucional, composta por
representantes do setor público, entidades de classe, sociedade civil organizada e

111	 instituições científicas, cujo funcionamento será definido no regimento interno do Conselho.
Art. 11. O COMUSAN-SP elaborará seu Regimento Interno, a ser aprovado por maioria
simples de seus membros e submetido à Prefeita, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da publicação deste decreto.
Art. 12. Sempre que se fizer necessário, poderá o COM USAN-SP solicitar aos órgãos e
entidades da Administração Pública Municipal dados, informações e colaboração para o
desenvolvimento de suas atividades.
Art. 13. Caberá à Secretaria Municipal de Abastecimento dotar o COMUSAN-SP dos recursos
materiais e humanos necessários ao seu funcionamento.
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentária próprias, suplementadas se necessário.
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DOMUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
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PROJETO DE LEI 01-0259/2001, do Vereador Claudio Fonseca.
"Cria Armazéns Especiais para atendimento à população carente do municípioste_

-São Paulo e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 - Ficam criados, no Município de São Paulo, Armazéns Especiais com o
objetivo de comercializar, a preço de custo e exclusivamente com famílias cuja
renda mensal seja igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos, gêneros
alimentícios de primeira necessidade.
Art. 20 - Os Armazéns Especiais serão instalados em áreas da cidade cujos índices
indiquem maior concentração da população alvo, com vistas a melhor atendê-la,
com menor necessidade de deslocamento.
Parágrafo único - O atendimento ao que estabelece o "caput" deste artigo poderá
ser feito através de unidades volantes dos Armazéns Especiais.
Art. 30 - O cadastramento das famílias que poderão utilizar os Armazéns Especiais
definirá os limites mensais de compra e será revisto a cada 6 (seis) meses.
Art. 40 - A organização e administração dos Armazéns Especiais será realizada por
Diretoria eleita pela comunidade, através de entidades locais regularmente
cadastradas, observados critérios a serem estabelecidos em regulamento.
Parágrafo único - Os serviços de recebimento, estocagem e comercialização dos
produtos poderão ser realizados, prioritariamente, por membros das famílias
beneficiadas.
Art. 50 - Esta lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 90
(noventa) dias contados da sua publicação, definindo-se o órgão público que será
responsável pela coordenação e gestão dos Armazéns Especiais.
Art. 60 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das sessões, em Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0335/2001, do Vereador Jooji Hato.
"Torna obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras- livres, sacolões, 	 r fr4‘ 11-":4's
municipais e centros de abastecimento agrícola no Município de São Paulo. RF. 11.2070,
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Torna-se obrigatório o aproveitamento de resíduos das feiras- livres, sacolões,
mercados municipais e centros de abastecimento agrícola no Município de São Paulo.
Art. 20- Caberá ao Executivo, estabelecer normas e critérios para a coleta e distribuição
dos resíduos aproveitáveis.
A distribuição será feita em centrais de abastecimento que se encarregarão da
adequação e redistribuição.
Art. 30 - O acondicionamento, coleta e demais itens pertinentes à execução desta lei,
correrão por conta exclusiva do órgão público competente, segundo normas pre-
estabelecidas.
Art. 40 - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 120 (cento e
vinte) dias.
Art. 50 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, 07 de Junho de 2001. Às Comissões competentes."

p10335-2001



PROJETO DE LEI 01-0178/2008 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR)
"Institui os Mercados Populares Paulistanos - MPP, a serem construídos, instalados e
geridos pelo Poder Público municipal, nas áreas mais periféricas do Município, com o
objetivo de baratear o custo da alimentação e da higiene da população mais carente, e
dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Ficam instituídos, no âmbito do Município de São Paulo, os Mercados Populares
Paulistanos - MPP, centros de abastecimento por venda a varejo destinados a fornecer
alimentos e material de higiene a baixo custo à população mais carente.
§1 0 Os mercados de que trata o caput desta lei serão instalados nas áreas periféricas
da cidade e construídos e geridos peio Poder Público, por meio do órgão municipal
pertinente.
§20 Entende-se por áreas periféricas, para os fins estabelecidos nesta lei, aquelas de
alta densidade demográfica, baixa renda per capita e situadas a mais de 08 (oito)
quilômetros do centro geográfico do Município.
§30 O Poder Público estabelecerá anualmente quais produtos serão considerados
essenciais para uma vida digna, para os fins visados lei, e que serão vendidos a varejo
nos mercados ora instituídos.
Art. 20 Os produtos vendidos nos mercados de que trata o artigo 1 0 desta lei serão
comercializados em boxes individuais por negociantes devidamente habilitados, nos
termos da legislação específica vigente, para negociar nesses locais, como
permissionários, nas seguintes condições:
I - todos os alimentos e materiais de higiene deverão ser vendidos a um valor no
mínimo 30% (trinta por cento) inferior ao valor médio desses mesmos produtos, de
acordo com cotação semanal medida com base nos preços fixados pelas 04 (quatro)
maiores redes de supermercados existentes no Município;
II - caberá ao Poder Público, nesses mercados, a responsabilidade pelo pagamento dos
serviços de água e esgoto, energia elétrica, limpeza e segurança, assim como pela
fiscalização do cumprimento das exigências legais higiênico-sanitárias e urbanísticas;
III - os permissionários das instalações dos mercados populares de que trata esta lei,
desde que mantidas as vendas nos valores fixados no inciso I deste artigo, terão,
enquanto pessoas jurídicas, total isenção de impostos municipais.
Art. 30 Os mercados instituídos nesta lei serão franqueados a todos os cidadãos e a
suas famílias desde que devidamente cadastrados nos termos do regulamento desta
lei, sendo que no ato do cadastramento os interessados deverão dizer a quantidade de
pessoas a eles ligados por laços de parentesco ou dependência e para as quais as
compras se destinarão, comprovando o afirmado por meio da devida documentação.
§1 0 O Poder Público, por meio do órgão municipal competente, fixará o máximo de
mercadorias, por tipo e por peso, que poderá ser vendido a uma única pessoa,
respeitada possibilidade de um único comprador adquirir para si e para seus familiares
ou dependentes devidamente cadastrados.
§20 Na hipótese de possuir familiares ou dependentes com idade entre 06 (seis) e 18
(dezoito) anos, o comprador beneficiário desta lei deverá, anualmente, comprovar que
essas crianças e esses jovens estão devidamente matriculados em escolas de nível
fundamental, médio ou superior.
Art. 40 Além de locais de venda de produtos alimentícios e de higiene mais baratos, os
mercados populares de que trata esta lei deverão:
I - funcionar 24 (vinte e quatro) horas por dia;
II - ser pólos dinamizadores de cultura, da sociabilidade local e da economia regional;



Proc. 74.7;Dirt

si,
"".III - contribuir para a disciplina do comércio ambulante na região;

IV - possuir localização com fácil acesso à Rede Pública de Transportes Coletivos. 	 '44
Parágrafo único. A construção dos mercados populares deverá levar em conta o menor
impacto ambiental sobre seu entorno e incorporar características construtivas que
redundem em preservação do meio ambiente e em qualidade de vida de população
moradora na sua vizinhança.
Art. 5 0 Fica o Poder Público municipal autorizado a subsidiar, quando necessário, os
preços das mercadorias vendidas nos mercados populares, tendo em vista sua
natureza de bens indispensáveis à vida digna.
Art. 60 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da
data de sua publicação.
Art. 7 0 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se for necessário.
Art. 80 esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala de Sessões, Às Comissões competentes.

•

•
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""INSTITUI A IMPLANTAÇÃO DA COORDENADORIA DA COLHEITA URBAk4&''';''''''.1:;'.1:ç'  - 

PROJETO DE LEI 01-0556/2009 da Vereadora Edir Sales (DEM) 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL PARA FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
COMBATE AO DESPERDÍCIO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA E 
INCLUSÃO  SOCIAL (SEAIS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PAULO, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS". 

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica  instituída,  no âmbito do  município  de São Paulo, a Coordenadoria 

da Colheita Urbana de  Segurança  Alimentar e Nutricional para fornecimento de 
alimentos e combate ao desperdício, com objetivo de captar doações de alimentos e 
promover sua distribuição, diretamente ou através de entidades previamente 
cadastradas As pessoas e famílias  em estado vulnerável. 

Parágrafo Onico - A coordenadoria terá como principal objetivo arrecadar junto 
As indústrias, comércio, cozinhas industriais, restaurantes, mercados, hipermercados, 
feiras, sacolões e assemelhados, os alimentos, industrializados ou não que por 
qualquer razão tenham perdido sua  condição  de comercialização sem, no entanto, 
terem tido alterado as propriedades que garantam condições plenas e seguras para o 
consumo humano. 

Art. 20  - Caberá à Coordenadoria promover a coleta dos alimentos doados, 
através de veículos adequados e devidamente autorizados pela autoridade sanitária 
municipal e estadual, mediante solicitação do doador. 

Parágrafo Onico - Poderá habilitar-se como doadoras pessoas  físicas  ou  jurídicas, 
responsáveis pelos estabelecimentos referidos no artigo anterior. 

Art. 30  - A distribuição de alimentos As pessoas ou  famílias poderá ser através de 
entidades assistenciais, sem fins lucrativos, previamente cadastradas junto A 
Coordenadoria. 

§ 1 0  - As entidades assistenciais que promoverem a distribuição de alimentos 
deverão informar mensalmente o número de pessoas ou  famílias  atendidas com as 
doações deste programa. 

§ 20  - As entidades que promoverem a distribuição de alimentos  deverão 
preservar a identidade dos beneficiários finais. 

Art. 40  - A Coordenadoria deverá coordenar o programa buscando racionalizar a 
coleta e a distribuição, devendo incentivar a adesão do presente Programa no 
Município  de São Paulo. 

Art. 50  - A Coordenadoria deverá promover campanhas de esclarecimento e 
estimulo  à  doação, redução de desperdício, aproveitamento integral de alimentos e 
demais atividades de educação para o consumo. 

Art. 60  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados de sua publicação. 

Art. 70  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações financeiras próprias, consignadas no  orçamento  vigente e suplementadas, se 
necessário, devendo as  previsões  futuras destinar recursos  específicos  para o seu fi el 
cumprimento. 

Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, que 
seja retirada a propositura Projeto de Lei no 538/2010 de minha 
autoria. 

Sala das Sessões, 

A t ' Carlos Rodrigues 
Vereador 
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